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O debate sobre as diferenças salariais entre os sectores público e 
privado tem, ao longo dos anos, adquirido importância acrescida na definição 
das políticas públicas. A actual conjuntura, de crise económica e financeira, na 
qual as medidas impostas pela Troika entre 2011 e 2014 atingiram sobretudo a 
Administração Pública via diminuição salarial e congelamento de carreiras, veio 
demonstrar a actualidade desta temática. 
O objectivo central desta dissertação é investigar se se pode afirmar que 
os salários no sector público são, em geral, mais elevados do que no sector 
privado. Pretende-se elaborar um estudo comparativo entre a distribuição dos 
salários dos sectores público e privado em Portugal, com vista a perceber se a 
afirmação é verdadeira ao longo de toda a distribuição dos salários, tendo em 
conta as características individuais dos trabalhadores de ambos os sectores. 
Recorrendo aos dados do Inquérito às Condições de Vida e Rendimento 
(EU-SILC) é possível concluir que a afirmação de que os salários no sector 
público são mais elevados que os do sector privado é verdadeira, mas não o é 
ao longo de toda a curva da distribuição de salários.  
Podemos, ainda, concluir que as diferenças salariais entre os dois 
sectores são, em parte explicadas pelas características individuais dos 
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The debate on the wage gap between the public and private sectors over 
the years has gained increasing importance in the definition of public policies. 
The current situation, marked by an economic and financial crisis, and by the 
Troika measures that hit mainly the public administration, (reduction in wages, 
freezing careers during 2011-2014), shows the relevance of this theme. 
The main goal of this thesis is to analyse if the wages in the public sector 
are generally higher than in the private sector. So, our proposal is to develop a 
comparative study that will focus on the distribution of wages in the public and 
private sectors in Portugal, in order to understand if the statement over the 
wage distribution is true, taking into account the workers’ individual 
characteristics differences between sectors. 
Using the data from the Survey on Income and Living Conditions (EU-
SILC) we can conclude that the wages in the public sector are higher than those 
in the private sector, but not along the entire wage distribution curve.  
We may also conclude that the wage gap between the two sectors are 
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O sector público integra todas as unidades institucionais cuja função 
económica principal consiste na produção de bens e serviços não 
comercializáveis destinados à satisfação das necessidades colectivas e/ou na 
realização de operações de redistribuição do rendimento e do património 
nacional. 
Os recursos de que dispõe provêm principalmente de impostos e 
contribuições sociais obrigatórias, que incidem sobre outros sectores 
institucionais residentes, recebidos por via directa ou indirecta.  
 Pode também entender-se por sector público, o conjunto de todas as 
entidades controladas pelo poder político. Nesta definição abrangente, o sector 
público inclui não só a totalidade das administrações públicas, como o sector 
empresarial de capitais total ou maioritariamente públicos.  
O sector privado é o sector de atividade económica composto pelas 
famílias e empresas privadas que visam o lucro.  
Há várias razões para justificar as diferenças de ganhos entre os 
sectores público e privado. Ao longo dos anos, diversos estudos têm sido 
realizados no sentido de tentar analisar, se características pessoais, 
observadas ou não, contribuem para as diferenças salariais entre estes 
sectores e justificar a existência dessas diferenças, ou seja, se as diferenças 
salariais entre os sectores têm a sua origem em características pessoais ou 
existem para além delas.   




Com a realização deste trabalho pretendemos investigar a existência de 
discriminação salarial na determinação dos salários do sector público e privado 
e encontrar os principais factores que explicam a diferenciação salarial entre os 




































2. Diferenciação salarial entre os sectores público e 
privado 
 
A diferenciação salarial entre os sectores público e privado e as suas 
causas tem recebido uma particular atenção de vários académicos.   
As primeiras pesquisas comparando ganhos dos trabalhadores dos 
sectores público e privado foram efectuadas nos EUA por Smith (1976 e 1977). 
Segundo estas, as taxas de remuneração foram maiores para o sector público 
do que para o sector privado e os prémios ganhos no sector público foram 
maiores para os trabalhadores do género feminino do que para os do género 
masculino. 
No artigo de Lucifora e Meurs (2006), os autores investigam a diferença 
salarial entre os sectores público e privado em França, Itália e Reino Unido 
utilizando microdados.  
Segundo estes, na maioria dos países da OCDE o emprego no sector 
público tem um importante papel no desempenho económico. As evidências 
empíricas sobre as diferenças salariais entre os sectores público e privado, 
sugerem que após controladas as características observáveis, verifica-se uma 
diferença salarial positiva para os trabalhadores do sector público.  
Os autores afirmam que, para os países referidos no estudo, o sector 
público é conhecido por pagar salários mais elevados a trabalhadores menos 
qualificados.  
Ao ser realizada uma comparação entre países Lucifora e Meurs (2006) 
concluem que onde a formação salarial é mais regulada (França e Itália), as 
disparidades salariais entre o sector público e privado são menores.  




Utilizando a decomposição de Oaxaca e Ransom mostram que uma 
parte significativa das diferenças salariais entre os sectores é explicada pelas 
características observadas. 
 Segundo Lucifora e Meurs (2006) é possível observar uma maior 
dispersão salarial, nos salários por hora, no Reino Unido, que em Itália e 
França, principalmente no sector privado. 
Em termos de diferença salarial por género, as mulheres estão melhor 
no sector público, que os homens.  
Usando a regressão de quantis, os autores concluem, ainda, que para 
os países em análise (França, Itália e Reino Unido) o sector público paga aos 
trabalhadores menos qualificados salários mais elevados, que o sector privado, 
e que o inverso também se verifica, ou seja, o sector privado paga salários 
mais elevados aos trabalhadores mais qualificados potenciando a sua 
capacidade de atracção, retenção e motivação dos trabalhadores mais 
qualificados. 
Melly (2004), pretende medir as diferenças salariais entre os 
trabalhadores dos sectores público e privado na Alemanha e decompor essas 
diferenças em duas partes, uma explicada pelas diferentes capacidades dos 
trabalhadores e outra que analisa a vantagem do sector público ou 
desvantagem do sector privado e conclui que a média dos salários por hora é 
mais elevada no sector público que no privado e que os trabalhadores do 
sector público apresentam maiores níveis de experiência, educação e 
antiguidade, factores que podem explicar as diferenças salariais entre os dois 
sectores.  




Utilizando o modelo de Oaxaca e Blinder (1973) e Oaxaca e Ransom 
(1994) para decompor as diferenças salariais conclui ainda que a diferença 
salarial por géneros é inferior no sector público e que o retorno da educação é 
maior no sector privado do que no sector público. Este facto pode ser explicado 
pelo sistema centralizado e uniforme de pagamento no sector público.  
Quanto à experiência profissional as diferenças entre os sectores podem 
dever-se à rigidez hierárquica das estruturas de pagamento de salários no 
sector público, na medida em que, no sector público, os salários aumentam 
com a antiguidade. 
O artigo de Papapetrou (2006) tem por objectivo compreender as 
diferenças salariais entre o sector público e privado na Grécia.  
Diversas razões políticas, institucionais e económicas podem explicar as 
diferenças na determinação salarial entre os sectores público e privado. 
Recorrendo ao método de Oaxaca e Ransom (1994) observou que os 
trabalhadores do sector público têm em média uma idade superior aos 
trabalhadores do sector privado; têm mais anos de experiência e têm níveis de 
escolaridade superior. Resultados comuns a ambos os géneros. 
A análise empírica mostra que a diferença salarial entre os sectores 
público e privado pode ser explicada principalmente por diferenças de 
produtividade/capacidade e não tanto por vantagem do sector público ou 
desvantagem do privado.  
O autor mostra ainda que, para ambos os géneros, a média dos salários 
é mais elevada no sector público em comparação com o sector privado, e que 
os trabalhadores do sector público no extremo inferior da distribuição salarial 




ganham um salário mais alto do que no sector privado, sendo que esta 
diferença diminui nos quantis mais elevados. A decomposição salarial permitiu 
ainda concluir que as diferenças entre os sectores se devem sobretudo às 
características pessoais dos trabalhadores. 
Resumindo, o autor conclui que existe uma diferenciação salarial 
positiva para ambos os géneros no sector público e que as características dos 
trabalhadores são a principal causa desta diferença salarial entre os sectores 
público e privado.  
O artigo de Cai e Liu (2011) analisa a diferença salarial entre os sectores 
público e privado na Austrália.  
Diversas razões podem justificar as diferenças salariais entre os 
sectores público e privado de entre as quais os autores destacam o poder de 
monopólio do governo na definição dos preços para prestação serviços 
públicos, a manipulação dos salários por questões eleitorais, o cumprimento de 
objectivos de equidade e justiça; a maior influência dos sindicatos e questões 
relacionadas com a produtividade dos trabalhadores.  
A evidência empírica sugere que existe um prémio salarial para os 
trabalhadores do sector público.  
Para melhor explicar as diferenças salariais os autores utilizaram 
inicialmente o método de decomposição de Machado e Mata (2005) e 
posteriormente o modelo de regressão de Koenker e Bassett (1978). 
Estes autores demonstraram que a média dos salários é superior no 
sector público face ao privado, que os homens que trabalham no sector público 
recebem salário inferior aos homens que trabalham no sector privado e que no 




caso das mulheres se verifica o oposto, as mulheres que trabalham no sector 
público recebem mais do que as que trabalham no sector privado.  
De acordo com este artigo existe um prémio salarial para os 
trabalhadores do sector público mas, o sector privado, consegue pagar salários 
mais elevados do que o sector público e assim atrair, reter e motivar os 
trabalhadores mais qualificados, e que as características observadas explicam 
uma parte substancial da diferença salarial entre os sectores público e privado.  
Maczulskij (2012), investiga as diferenças salariais entre sectores 
público e privado e as condições de trabalho na Finlândia.  
Neste país, as regras do mercado de trabalho são diferentes entre os 
sectores público e privado, observando-se uma maior protecção dos 
trabalhadores e maior rigidez salarial no sector público.  
O autor utiliza um modelo OLS para estimar a diferenciação salarial 
entre os sectores e conclui que a educação e experiência têm um efeito 
positivo no retorno em salário, e que as mulheres ganham menos do que os 
homens.  
Os resultados suportam ainda a hipótese de que as condições de 
trabalho desempenham um papel importante na determinação salarial nos 
sectores público e privado.  
O estudo realizado por Campos e Pereira (2009), tem como objectivo 
analisar os salários e incentivos na Administração Pública comparando-os com 
o sector privado em Portugal para os anos 1996, 1999 e 2005.  
Segundo os autores os seus resultados constituem evidência empírica 
da existência de disparidade salarial bruta entre sector público e privado, em 




benefício do sector público, devido às diferenças nas características da mão-
de-obra. É possível concluir também que controlando as caracteristicas 
individuais observáveis, os trabalhadores do sector público auferem um salário 
médio mensal acima dos seus congéneres do sector privado. 
Os resultados da regressão mínimos quadrados e de quantis sugerem 
que os salários relativos nos sectores público e privado são pouco 
influenciados pela afectação dos trabalhadores entre os dois sectores.  
Os resultados apresentados podem, segundo os autores, dever-se ao 
facto das remunerações no sector privado responderem às condições de 
mercado, em contraste com as remunerações na Administração Pública que 
são mais rígidas e estáveis.  
Campos e Pereira (2009), analisando a distribuição dos salários, 
concluem que o prémio associado ao sector público diminui à medida que se 
passa dos quantis mais baixos para os superiores.  
Centeno e Pereira (2005) têm por tema a caracterização e 
determinantes das remunerações na Administração Pública em Portugal.  
Segundo os autores é possivel verificar que as distribuções das 
remunerações hora, na Administração Pública e no sector privado, são 
enviesadas à esquerda, isto é, existe uma concentração de trabalhadores nos 
escalões mais baixos de remuneração. Sendo esta característica mais vincada 
para o sector privado. 
Centeno e Pereira (2005) utilizaram a regressão de quantis para o 
estudo das determinantes do salário na Administração Pública.  




A distribuição salarial no sector público é claramente multimodal e muito 
menos suave do que no sector privado.  
Resumindo, os autores concluem que a estrutura salarial do sector 
público é mais segmentada que a do sector privado. Existem retornos positivos 
para os trabalhadores do sector público associados aos níveis de educação 
mais elevados. As mulheres auferem um salário superior aos dos homens fora 
das abas da distribuição dos salários, ou seja, no centro da distribuição, 
estando este resultado de acordo com o facto das remunerações médias das 
mulheres serem superiores às dos homens, podendo esta diferença ser 
explicada pelo facto das mulheres terem níveis de escolaridade mais elevados 
que os homens.  
Em síntese, pode verificar-se que existe um fio condutor nos diversos 
estudos em análise. Em todos eles é notório que as características individuais 
observáveis explicam parte significativa das diferenças salariais entre os 
sectores público e privado. As mulheres e os trabalhadores menos qualificados 
recebem um salário superior no sector público e que os trabalhadores do sector 
público apresentam maiores níveis de educação e experiência profissional.  
Nestes estudos podemos salientar a uniformidade das conclusões 
independentemente da realidade observada. Os estudos de Lucifora e Meurs 
(2006), Campos e Pereira (2009), focam as qualificações profissionais. Melly 
(2004), Maczulskij (2012), Centeno e Pereira (2005) destacam as 
características individuais observáveis e a análise de género (homem e 
mulher), enquanto que Papapetrou (2006) trata apenas as características 




observáveis. Por último, Cai e Liu (2011) dão relevo às diferenças de 
qualificações, género e características observáveis.  
A metodologia padrão utilizada, para analisar as diferenças salariais 
entre os sectores público e privado, é a decomposição de Oaxaca e Ransom, 
com OLS ou regressão de quantis.  
A decomposição de Oaxaca decompõe as diferenças salariais numa 
componente explicada pelas características dos trabalhadores e uma 
componente não explicada por estas características 
A regressão de quantis permite medir o efeito marginal das 
características dos trabalhadores nas diferenças salariais em pontos diferentes 






























3. Metodologia  
 
 
A metodologia de decomposição salarial utilizada por Blinder (1973) e 
Oaxaca e Ransom (1999) são as mais utilizadas para examinar as diferenças 
salariais entre os sectores público e privado.  
Esta técnica decompõe a diferença entre as médias dos salários em dois 
grupos: a diferença resultante da variação nas qualificações (que as variáveis 
do modelo de regressão podem explicar) e a diferença na estrutura do modelo 
(não explicada). Esta última, constitui uma estimativa da discriminação no 
mercado de trabalho.  
Oaxaca e Ransom (1999) estimam equações salariais para homens e 
mulheres separadamente:  
(1)                                                     
(2)                                                       
onde,  é o logaritmo do salário,  é o termo independente estimado,  é a 
coluna do vector de coeficientes estimados para um conjuntos de regressores e 
 é a linha do vector de regressão.   




com,   e   =  -  
Discriminação Variação de género nas caracteristicas 




As contribuições do termo independente para a discriminação são dadas 
por  e as contribuições da variável j para a discriminação e para as 
diferenças de género nas características dos trabalhadores são dadas por 
 e . 
 No estudo realizado, Oaxaca e Ransom (1999) adicionam à regressão 
salarial um conjunto de variáveis dummy (V – por ex. estado cívil) onde o 
conjunto de valores médios das dummies são indicados por , 
onde  = 1 e . Podendo as equações salariais estimadas 
separadamente para homens e mulheres, ser expressas por: 
(4)    
 
=    
 
(5)    
 
=   ,  
 
onde,  é a escolha do grupo de referência e implica a 
normalização  = . Assim, de acordo com estes resultados a decomposição 
salarial é dada por: 








Variação de género nas caracteristicas 
















Se o termo independente/constante for suprimido nos modelos com mais 
de um conjunto de variáveis dummy, todos, exceto um dos conjuntos de 
variáveis devem ter categorias de referência a fim de evitar multicolinearidade1 
perfeita.   
Com este trabalho Oaxaca e Ransom (1999) demonstraram que o 
problema fundamental está em estimar separadamente as contribuições do 
conjunto de variáveis para a componente de discriminação e para a 
componente explicada na decomposição salarial. 
No método utilizado por Blinder (1973), a forma mais usual de estudar a 
dispersão salarial é estimar uma regressão: 
(7)  
 
onde  é o nível ou logaritmo natural do salário, e , …,  são n 
características observadas que podem ser utilizadas para explicar Y.  
                                               
1
 Multicolinearidade - problema comum em regressões, onde as variáveis independentes possuem 
relações lineares exatas ou aproximadamente exatas. O indício mais claro da existência da 
multicolinearidade é quando o R² é bastante alto, mas nenhum dos coeficientes da regressão é 
estatisticamente significativo segundo a estatística T. 
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Variação de género nas caracteristicas 




A regressão de quantis é utilizada quando desejamos estimar diferenças 
nos coeficientes das variáveis para diferentes quantis (mediana\quartis\decis) 
da distribuição da variável dependente.  
Koenker e Bassett (1978) consideram o problema de estimar um vector 
desconhecido de parâmetros,  a partir de uma amostra de observações 
independentes sobre variáveis aleatórias  distribuídas de acordo 
com ; , onde : , indicam as 
linhas de uma matriz conhecida .  
Quando a  é conhecida o estimador de mínimos quadrados é sensível 
a outliers, tornando-se um estimador muito pobre. A regressão de quantis é 
mais robusta em resposta aos outliers, podendo ser vista como uma analogia 
natural, na análise de regressão, à prática de usar diferentes medidas de 
tendência central e dispersão estatística para obter uma análise descritiva mais 
abrangente e robusta.  
Como ponto de partida, os autores, utilizam uma definição elementar do 
quantil amostral, sujeito a um conjunto ordenado de amostras observadas que 
facilmente são obtidas no modelo linear. Sendo { } uma amostra 
aleatória de uma variável aleatória  com função distribuição . Então o th do 
quantil amostral, , pode ser definido como qualquer solução para o 
problema de minimização:  
(8)  
 
Deixando { } mostrar uma sequência de (linhas) K-vectores de 
uma matriz conhecida, suponha-se que { } é uma amostra 




aleatória no processo de regressão  que segue distribuição . O 
quantil de regressão th, , é definido como qualquer solução para o 
problema de minimização:  
(9)  
 
No modelo de localização ( ,  para todo o ), os dois problemas de 
minimização coincidem. O estimador de erro mínimo absoluto é a mediana da 
regressão, isto é, o quantil de regressão . 
Segundo Machado e Mata (2005) quando  sendo  
significa que th é o quantil da distribuição do log do salário (w), dado um 
vector z, de covariâncias. Assim o modelo está condicionado por:  
(10)   
onde,  é o vector de coeficientes da regressão de quantis. Para 
determinado ,  pode ser estimado pela minimização  utilizando o 
modelo de Koenker e Bassett (1978) acima referido. 
(11)  
 
com   quando  
 
 quando  
 
A metodologia adoptada para a realização deste trabalho de 
investigação é a regressão de quantis de Oaxaca e Ransom, que é a 
metodologia utilizada em quase todos os estudos realizados sobre a temática.  
Apesar das suas limitações é a metodologia mais completa, pois 
decompõe as diferenças salariais numa componente explicada pelas 
características dos trabalhadores e numa componente não explicada por essas 




características e permite estudar as diferenças nessa decomposição por 
quantis. 
Utilizando a decomposição salarial de Oaxaca temos a seguinte 
expressão:  
 -   =  +  +  
Mais recentemente, segundo M. Hlavac (2014), a decomposição dupla 
de Oaxaca permite decompor as diferenças salariais numa parte explicada 
pelas diferenças nas variáveis explicativas e noutra parte que não é explicada 
por essas variáveis. 
A expressão da decomposição dupla, aplicada às diferenças salariais 
entre os sectores público e privado, é a que se segue:  




Na elaboração deste trabalho de investigação iremos abordar a 
decomposição dupla para as diferenças salariais entre o sector público e 






                                               
2
 A decomposição dupla decompõe as diferenças de resultado médio com respeito a um vector de 
coeficientes de referência dado por -  
Explicada Não explicada 






Para a realização deste trabalho foram utilizados dados do Inquérito às 
Condições de Vida e Rendimento (EU-SILC) referente ao ano de 2012. Esta 
base de dados foi disponibilizada pelo INE e contém cerca de 13 mil 
observações. 
Na amostra utilizada neste estudo temos 5.712 observações, que 
correspondem a 42% do total das observações. Dessa amostra 4.190, ou seja, 
73,4% são trabalhadores do sector privado e 1.522, que correspondem a 
26,6% são trabalhadores do sector público.  
A base de dados inclui informação sobre o género, a idade, o grau de 
escolaridade, o salário, o estado civil, nível de qualificação e a ocupação 
profissional dos inquiridos, entre outras variáveis. O quadro 1 apresenta 
algumas medidas de estatística descritiva das variáveis relativamente à 
amostra, permitindo observar que a nossa amostra é composta por mais 
mulheres que homens, a média de idade é de 50 anos, a experiência média é 
de 30 anos, e que mais de 50% da nossa amostra tem nível de escolaridade de 
1º e 2º ciclos.   
 
Quadro 1 
Estatísticas Descritivas – amostra  
Variáveis Quantitativas  
Idade 
     Média 









     Média 





Variáveis qualitativas Valores em percentagem (%) 
Género 
     Masculino 




Nível de escolaridade 
     1º e 2º ciclos 
     3º ciclo 
     Ensino secundário 






Nível de qualificações 
     Quadros superiores 
     Quadros médios 
     Chefes de equipa 
     Profissionais altamente qualificados 
     Profissionais qualificados 
     Profissionais semiqualificados 










     Directores 
     Especialistas, Professores e Esp. Saúde 
     Técnicos 
     Empregados e Apoio Administrativo 
     Seguranças, Vendedores  
     Trabalhadores qualificados Sector I 













     Operadores de instalações 




Fonte: Cálculos dos autores com base nos dados do Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (EU-SILC) 
 
Devem ser feitas algumas considerações prévias relativamente às variáveis 
utilizadas para estimar as diferenças salariais entre os sectores público e 
privado. Na presente análise, a medida de salário utilizada foi o rendimento 
bruto mensal do trabalho por conta de outrem no ano de entrevista. A escolha 
desta medida para o salário deveu-se não só aos dados disponíveis, uma vez 
que, a base de dados apenas contém o rendimento monetário do trabalho por 
conta de outrem bruto e líquido, e o rendimento bruto mensal do trabalho por 
conta de outrem no ano de entrevista, mas também aos diversos estudos que 
têm sido realizados, e onde têm sido utilizados rendimentos mensais.  
O género é definido por uma dummy – masculino (1) e feminino (0). O grau 
de escolaridade está dividido em 4 níveis sendo eles: 1º e 2º ciclos, 3º ciclo, 
ensino secundário e ensino superior. Para a experiência profissional utilizámos 
o número de anos de trabalho remunerado. As profissões estão divididas em 
10 níveis, sendo eles: Forças Armadas, Directores diversos, Professores e 
profissionais de Saúde, Técnicos, Administrativos e Serviços Assistência 
Pessoal, Seguranças e Vendedores, Trabalhadores qualificados sector I, 
Trabalhadores qualificados sector II, Operadores de instalações e os 
Trabalhadores não qualificados. E os níveis de qualificação encontram-se 
divididos em 7 níveis sendo: Quadros superiores, Quadros médios, Chefes de 
equipa, Profissionais altamente qualificados, Profissionais qualificados, 
Profissionais semiqualificados, Profissionais não qualificados. 




A amostra foi seleccionada de acordo com alguns critérios. Foram 
excluídas, em particular, as observações correspondentes a indivíduos que não 
têm emprego remunerado ou que trabalham por conta própria, sendo apenas 







5. Análise dos Resultados  
5.1 Estatísticas Descritivas 
 
No quadro 2 apresentam-se algumas estatísticas descritivas para a variável 
salário, e no quadro 3 estatísticas que resumem as características da mão-de-
obra nos dois sectores.  
Analisando o quadro 2 é possível observar que as médias dos salários são 
diferentes, sendo a média dos salários mais elevada no sector público do que 
no sector privado, ou seja, em média um trabalhador do sector público tem um 
salário de 1.256,32€, enquanto que um trabalhador do sector privado ganha em 
média 950,93€. 
 No quadro 3 podemos observar diferenças significativas entre os dois 
sectores a vários níveis. Ao nível do género, o sector público apresenta um 
maior número de trabalhadores do género feminino, enquanto, no sector 
privado existe uma predominância de trabalhadores do género masculino. No 
que diz respeito à escolaridade, a proporção de funcionários públicos que 
reportam educação universitária ronda os 40%, enquanto no sector privado 




esta corresponde a pouco mais de 10%. Podemos ainda concluir que o sector 
público é principalmente composto por especialistas, professores e 
profissionais de saúde, ou seja, quadros superiores, enquanto no sector 
privado temos trabalhadores qualificados do sector I e II, ou seja, profissionais 
qualificados e semiqualificados.  
 
Quadro 2  
Salários – Estatísticas Descritivas 
 
 Sector Público Sector Privado 
Salário Mensal  
     Média  
     Mediana 
     Desvio-padrão 
     Enviesamento  
     Desvio-padrão/média  















Fonte: Cálculos dos autores com base nos dados do Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (EU-SILC) 
 
 
Quadro 3  
Características da mão-de-obra 
 
 Sector Público Sector Privado 
Género  
     Masculino (%)  











Idade (valor médio) 43,26 42,01 
Escolaridade 
      1º e 2º ciclos (%) 
      3º ciclo (%) 
      Ensino Secundário (%) 











Níveis de qualificação 
      Quadros Superiores (%) 
      Quadros Médios (%) 
      Chefes de equipa (%) 
      Prof. altamente qualificados (%) 
      Prof. Qualificados (%) 
      Prof. Semiqualificados (%) 































Fonte: Cálculos dos autores com base nos dados do Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (EU-SILC) 
 
O Gráfico 1 mostra as estimativas das funções de densidade dos salários 
auferidos nos sectores público e privado. As densidades dos salários 
evidenciam uma concentração de trabalhadores na cauda inferior da 
distribuição em ambos os sectores, mas este facto é mais marcado no caso do 
sector privado, aspecto que pode igualmente ser inferido pelo indicador de 
assimetria.  
Analisando o gráfico 1 podemos concluir que a distribuição referente ao 
sector privado encontra-se bastante mais concentrada em torno do salário 
mínimo nacional. A dispersão na parte central da respectiva distribuição é 
menor do que no sector público, tal como indicado pelo rácio entre o salário no 
3º e 1º quartil. A dispersão como um todo é, no entanto, maior no sector 




privado (rácio entre o desvio padrão e média). Podemos concluir que a 
probabilidade de um trabalhador auferir um salário superior a 1.000 euros é 
maior no sector público que no privado. 
 
Gráfico 1 






















Fonte: Cálculos dos autores com base nos dados do Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (EU-SILC) 















 Sector Privado 
 Sector Público 




5.2 Regressão e decomposição salarial 
 
Com o objectivo de explicar as diferenças salariais entre o sector público 
e privado utilizamos uma regressão que nos permite comparar as diferenças 
salariais distinguindo o que se considera ser resultado da discriminação do que 
é efeito das características observadas dos trabalhadores.  
A decomposição da diferença salarial pode ser calculada com base em 
dois métodos: regressão de mínimos quadrados (OLS3) e regressão de 
quantis. O primeiro método, explica a diferença salarial média, enquanto que o 
segundo fornece informação adicional, explicando o diferencial em diferentes 
quantis da distribuição salarial.  
Com a realização das regressões tanto pelo método dos mínimos 
quadrados como pelo método da regressão de quantis (tabela I), podemos 
observar que factores como a idade e a educação são os que mais contribuem 
para a diferença dos níveis salariais entre os sectores, sendo que, os 
trabalhadores do sector público tendem a ganhar um salário superior ao 
privado com o aumento da idade e do nível de escolaridade. 
A tabela I permite observar que, tanto na regressão dos mínimos 
quadrados como na regressão de quantis, os trabalhadores do género feminino 
ganham menos do que os trabalhadores do género masculino.  
Na mesma tabela, pode ainda observar-se que, na regressão de 
mínimos quadrados (OLS), o salário no sector público é superior ao do sector 
                                               
3 O Método dos Quadrados Mínimos (OLS) é uma técnica de optimização matemática que procura 
encontrar o melhor ajuste para um conjunto de dados tentando minimizar a soma dos quadrados das 
diferenças entre o valor estimado e os dados observados tais diferenças são chamadas resíduos. 




privado, sendo que, um trabalhador do sector público ganha cerca de 121€ a 
mais do que um trabalhador do sector privado.  
Contudo, ao analisarmos os resultados da regressão de quantis 
podemos constatar que no 1º quartil os salários do sector público são inferiores 
ao do sector privado, sendo que, um trabalhador do sector público no 1º quartil 
ganha perto de 37€ a menos do que um trabalhador do sector privado. Porém, 
quando analisamos os dados referentes ao 2º e 3º quartis observamos que os 
trabalhadores do sector público no 2º quartil ganham cerca de 3€ a mais do 
que no privado e um trabalhador do sector público no 3º quartil ganha cerca de 
83€ a mais do que os trabalhadores do sector privado.  
Podemos assim concluir que os trabalhadores do sector público ganham 
mais do que os trabalhadores do sector privado em Portugal, exceptuando, os 
casos dos trabalhadores que se encontram no 1º quartil que tendem a receber 
um salário mensal inferior aos trabalhadores do sector privado que se 










Tabela I  
 
Regressão 










(Intercept) 424,866 ** 699,149 *** 782,911 *** 984,083 *** 
Género -297,957 *** -109,287 *** -183,159 *** -290,25 *** 
Idade 25,88 *** 5,479 *** 9,348 *** 16,416 *** 
Factor (Educação) 2 238,583 *** 68,407 *** 113,682 *** 168,416 *** 
Factor (Educação) 3 389,155 *** 112,305 *** 182,352 *** 280,166 *** 
Factor (Educação) 4 371,25 ** 62,449 
 
122,613 * 326,916 
 
Factor (Educação) 5 786,468 *** 329,137 *** 440,197 *** 582,5 *** 
Factor (Publico.privado) 121,132 *** -36,749 *** 2,266   83,333 *** 
Factor (Qualificação) 1 342,176 ** 244,988 *** 448,524 * 665,416 *** 








Factor (Qualificação) 3 -356,297 ** -137,976 * -146,448 
 
-348,167 *** 
Factor (Qualificação) 4 -439,172 *** -213,683 *** -272,232 
 
-460,5 *** 
Factor (Qualificação) 5 -481,082 *** -198,491 *** -283,839 
 
-524,167 *** 
Factor (Qualificação) 6 -448,254 *** -173,563 *** -260,694 
 
-467,25 *** 
Factor (Qualificação) 7 -599,516 *** -307,162 *** -371,373 * -585,167 *** 
Nº.anos.trabalho -2,011   0,778   1,012   0   
 
Fonte: Cálculos dos autores com base nos dados do Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (EU-SILC) 
Nota: Signif. Codes: 0'***'; 0,001'**'; 0,01'*'; 0,05''; 0,1'' 
 
 
Os resultados obtidos relativamente ao 3º quartil devem-se, em parte, ao 
facto de profissionais como juízes, magistrados, professores, médicos e 
enfermeiros (quadros superiores) estarem maioritariamente no sector público, 
aproximadamente 37%, como é possivel observar no gráfico 2, referente à 
distribuição dos níveis de qualificação entre sector público e privado em 
Portugal.  
 





Fonte: Cálculos dos autores com base nos dados do Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (EU-SILC) 
 
Analisando o quadro 3, referente à distribuição dos níveis de 
escolaridade, também é possivel constatar que no sector público existe um 
maior número de trabalhadores com escolaridade superior, em contraste com o 
sector privado onde os trabalhadores apresentam, sobretudo, níveis de 
escolaridade de 1º e 2º ciclos, sendo também uma possível explicação para 
que no 3º quartil da distribuição salarial os trabalhadores do sector público 
ganhem um salário superior aos do privado. 
 





Fonte: Cálculos dos autores com base nos dados do Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (EU-SILC) 
 
O gráfico 4 apresenta a distribuição de género entre os sectores público 
e privado em Portugal, mostrando uma predominância dos trabalhadores do 
género feminino no sector público. Em contrapartida o sector privado apresenta 
um maior número de trabalhadores do género masculino.  
Esta diferença na composição dos sectores, ao nível do género, permite-
nos justificar as diferenças salariais entre os sectores público e privado, pois as 
mulheres tendem a ter um nível de escolaridade superior ao dos homens4 




                                               
4 Ver anexo 7 relativo a comparação dos níveis de escolaridade por género 






Fonte: Cálculos dos autores com base nos dados do Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (EU-SILC) 
 
 
A tabela II apresenta os resultados obtidos utilizando a decomposição 
dupla de Oaxaca.  
Dos resultados da decomposição dupla de Oaxaca, o coef (explicado) 
estima a parte das diferenças salariais entre os sectores público e privado que 
é explicada pelas características individuais dos trabalhadores e o coef (não 












 weight coef(explained) se(explained) coef(unexplained) se(unexplained) 
(Intercept) 0,000 395,662 27,996 -86,056 39,489 
Género 1,000 457,989 26,220 -148,382 18,721 
Educação 0,500 426,826 21,500 -117,219 26,107 
Experiência 0,690 438,691 21,990 -129,084 22,160 
Idade -1,000 398,151 18,827 -88,544 22,879 
Qualificação -2,000 418,310 21,460 -108,703 27,862 
 
 coef(unexplained A) se(unexplained A) coef(unexplained B) se(unexplained B) 
(Intercept) -8,61E+01 3,95E+01 0,000 0,000 
Género 0,00E+00 0,00E+00 -148,382 18,721 
Educação -4,30E+01 1,97E+01 -74,191 9,361 
Experiência -2,66E+01 1,22E+01 -102,439 12,925 
Idade -6,11E+01 1,57E+01 -27,416 7,172 




A figura 1 apresenta os resultados para cada variável (género, 
educação, experiência, idade e qualificação) sendo possível concluir que a 
educação e as qualificações são as variáveis que mais contribuem para as 
diferenças salariais entre os sectores público e privado em Portugal.  
Como acima referido os trabalhadores do sector público têm níveis de 
educação e de qualificações superiores aos do privado, podendo este facto 



















A decomposição de Oaxaca permite-nos também observar que parte da 
diferenciação salarial entre os sectores público e privado, que não é explicada 
pelas variáveis explicativas, é atribuida à discriminação a favor do sector 















Analisando a figura 2, apenas a variável idade atingiu significância 
estatística não marginal.  
Para uma análise mais precisa é importante observarmos o 
comportamento das diversas variáveis colocando lado a lado os factores de 
discriminação a favor do sector público e contra o sector privado (conforme 
figura 3). 




Figura 3 – Discriminação não explicada – a favor sector público/contra sector 
privado (alternativa)  
 
 
Podemos assim concluir que, a análise da decomposição salarial entre o 
sector público e privado em Portugal, pelo método de decomposição dupla, nos 
permite afirmar que existe diferenciação salarial entre os sectores e que esta 
pode ser explicada em grande parte pelos factores educação e qualificações.  
Este é um resultado esperado quando se sabe que os trabalhadores do 
sector privado têm níveis de educação e qualificação inferiores aos do sector 
público. Podemos igualmente concluir que os retornos para a idade são 




maiores para os trabalhadores do sector público, uma vez que, se verifica 
maior antiguidade no sector público que no sector privado e os salários no 
sector público aumentam com a antiguidade.fuffjgjgjjgjfgjgdjgjgfjgfjgjfjfgjfjgjdfjgfd







Ao longo de vários anos a temática de diferenciação dos salários entre 
os sectores público e privado tem sido debatida publicamente. 
A conjuntura actual de crise económica e financeira e as medidas de 
política pública que têm sido tomadas têm determinado a diminuição dos 
salários e congelamento das carreiras no sector público. Estas medidas foram 
apresentadas como modo de correcção da assimetria entre os salários do 
sector público e privado e, por isso, tornou-se premente debater a questão da 
diferenciação salarial entre os sectores e as suas causas. 
Como tem sido constatado em diversos estudos realizados em vários 
países é possível afirmar que os salários dos trabalhadores do sector público 
são em geral superiores aos salários dos trabalhadores do sector privado. Um 
estudo realizado pela Mercer (2013), conclui que, “… regra geral, os valores 
pagos na Administração Pública posicionam-se acima dos praticados por 
funções equivalentes no sector privado”. 
Neste trabalho procurámos realizar uma análise exploratória 
comparando a distribuição dos salários nos sectores público e privado em 
Portugal.  
Para a realização desta análise utilizámos o método de mínimos 
quadrados (OLS) e o método de regressão de quantis, e podemos concluir pela 
existência de diferenciação salarial entre os trabalhadores do sector público e 
privado a favor do primeiro. Porém, esta diferença salarial não é observada ao 
longo de toda a distribuição salarial, sendo que os trabalhadores do sector 




público que se encontram no 1º quartil, tendem a ganhar um salário inferior aos 
trabalhadores do sector privado. Este facto, por si, reflecte também as medidas 
tomadas pelo governo de redução dos salarios do sector público decorrentes 
das políticas de austeridade que têm sido adoptadas.  
A distribuição dos níveis de qualificação e escolaridade entre os 
sectores público e privado permite-nos concluir que os trabalhadores do sector 
público, onde se incluem, nomeadamente, juízes, magistrados, médicos, 
professores e enfermeiros são mais qualificados e apresentam um nível de 
escolaridade superior aos do privado.  
Por isso, não devemos/podemos, apenas afirmar que os trabalhadores 
do sector público recebem um salário superior aos do privado, sem ter em 
consideração o facto de os trabalhadores do sector público apresentarem 
níveis de escolaridade e qualificação muito superiores aos do privado.  
A decomposição salarial de Oaxaca com o método de decomposição 
dupla confirma a explicação das  diferenças salariais positivas para o sector 
público, pelos diferentes níveis de educação e qualificação dos trabalhadores 
entre os dois sectores. Os trabalhadores do sector privado têm níveis de 
educação e qualificação inferiores aos do sector público.  
É possível afirmar também que os retornos da idade são maiores para 
os trabalhadores do sector público. Estes têm idades mais elevadas e os 
salários da função pública são indexados à antiguidade. 
Os resultados da decomposição salarial de Oaxaca permitiram assim 
confirmar a importância da educação, qualificações e idade na diferenciação 
salarial entre os sectores público e privado em Portugal. 




7. Limitações e investigações futuras 
 
 
O presente trabalho representa uma análise exploratória de dados que 
utiliza métodos até agora ausentes da investigação sobre a diferença de 
salários entre o sector público e privado. Chegado este momento, é necessário 
apontar algumas limitações inerentes à mesma. 
Tratando-se de um tema com implicações diversas, merece uma 
abordagem mais pormenorizada do que aquela que foi realizada nesta 
dissertação. Conhecer com maior detalhe a distribuição dos salários em 
Portugal revela-se de extrema importância para a tomada de decisão em 
políticas públicas.  
Seria possível uma análise mais complexa e com maior variedade de 
informação relativa aos trabalhadores do sector público se existisse 
acessibilidade a dados do Recenseamento Geral da Administração Pública 
levado a cabo pela Direcção-Geral da Administração e do Emprego Público 
(DGAEP), uma vez que, os dados do Inquérito às Condições de Vida e 
Rendimento (EU-SILC) disponibilizados pelo INE, apenas cobre uma pequena 
percentagem dos trabalhadores do sector público e privado.  
Parece-me importante realizar uma nova análise das diferenças salariais 
entre sectores público e privado no período pós crise económica e financeira, 
que possa permitir observar se as diferenças agora registadas se mantêm ou 
se se verificará uma maior convergência entre a distribuição salarial dos dois 
sectores.   
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Anexo 7 - Comparação dos níveis de escolaridade por género 
 
 






































Anexo 10 - Comparação das médias dos salários – teste –T realizado para género feminino 
 
 




Anexo 11 – Regressão sector público  
 
 































Anexo 12 – Regressão sector privado  
 
 

































  OLS Q1 - 0,25 Q2 - 0,50 Q3 - 0,75 
 
Estimate Std. Error T value  Pr(>|t|) Value Std. Error T value  Pr(>|t|) Value Std. Error T value  Pr(>|t|) Value Std. Error T value  Pr(>|t|) 
(Intercept) 424,866 131,036 3,242 0,001**  699,149 60,106 11,632 0,000 782,911 145,181 5,392 0,000 984,083 100,404 9,801 0,000 
Género -297,957 22,208 -13,416 < 2e-16*** -109,287 8,328 -13,123 0,000 -183,159 10,441 -17,542 0,000 -290,25 17,093 -16,981 0,000 
Idade 25,88 2,673 9,683 < 2e-16*** 5,479 0,873 6,277 0,000 9,348 0,887 10,54 0,000 16,416 1,717 9,559 0,000 
Factor (Educação) 2 238,583 29,522 8,082 8,09e-16*** 68,407 8,884 7,7 0,000 113,682 9,006 12,622 0,000 168,416 18,095 9,307 0,000 
Factor (Educação) 3 389,155 32,983 11,799 < 2e-16*** 112,305 11,188 10,038 0,000 182,352 11,353 16,061 0,000 280,166 19,148 14,631 0,000 
Factor (Educação) 4 371,25 132,271 2,807 0,005**  62,449 153,316 0,407 0,683 122,613 45,738 2,68 0,007 326,916 344,705 0,948 0,342 
Factor (Educação) 5 786,468 48,053 16,367 < 2e-16*** 329,137 20,829 15,801 0,000 440,197 31,267 14,078 0,000 582,5 52,491 11,096 0,000 
Factor (Publico.privado) 121,132 24,432 4,958 7,38e-07*** -36,749 9,187 -3,99 0,00006 2,266 9,977 0,227 0,82 83,333 17,41 4,786 0,000 
Factor (Qualificação) 1 342,176 120,788 2,833 0,004** 244,988 62,474 3,921 0,000 448,524 149,037 3,009 0,0026 665,416 113,507 5,862 0,000 
Factor (Qualificação) 2 -173,301 119,088 -1,455 0,145 -28,155 59,932 -0,469 0,638 -19,588 145,566 -0,135 0,892 -94,167 97,295 -0,968 0,333 
Factor (Qualificação) 3 -356,297 120,61 -2,954 0,003** -137,976 58,239 -2,369 0,017 -146,448 144,573 -1,013 0,311 -348,167 95,088 -3,662 0,00025 
Factor (Qualificação) 4 -439,172 117,841 -3,727 0,0001*** -213,683 57,322 -3,728 0,0002 -272,232 143,511 -1,897 0,057 -460,5 91,773 -5,01 0,000 
Factor (Qualificação) 5 -481,082 118,95 -4,044 5,33e-05*** -198,491 57,64 -3,444 0,00058 -283,839 143,714 -1,975 0,048 -524,167 92,337 -5,677 0,000 
Factor (Qualificação) 6 -448,254 120,912 -3,707 0,0002*** -173,563 58,074 -2,989 0,0027 -260,694 143,762 -1,813 0,069 -467,25 94,905 -4,923 0,000 
Factor (Qualificação) 7 -599,516 119,801 -5,004 5,82e-07*** -307,162 57,992 -5,297 0,000 -371,373 143,526 -2,588 0,009 -585,167 92,381 -6,334 0,000 
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